
Município de Cabreúva - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001 e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

cabreuvacapa

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

CABREÚVA
Sexta-feira, 15 de dezembro de 2023 www.cabreuva.sp.gov.br Ano XXIII | Edição nº 468



DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE CABREÚVA Sexta-feira, 15 de dezembro de 2023 Ano XXIII | Edição nº 468 | Página 2 de 48

Município de Cabreúva - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001 e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO Nº 1.715, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.

“Dispõe  sobre  o  regime  de
transição  para  a  integral  e
exclusiva aplicabilidade da Lei
Federal  de  n°  14.133/2021,
que instituiu novo regime de
licitações  e  contratos,  e  dá
outras providências.”

ANTONIO  CARLOS  MANGINI,  Prefeito  do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
especialmente  pelo  artigo  85,  inciso  VIII,  da  Lei
Orgânica do Município e;

CONSIDERANDO a Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, Lei  de Licitações e Contratos Administrativos,  que
estabelece normas gerais de licitação e contratação;

CONSIDERANDO que a nova Lei Geral de Licitações e
Contratos Administrativos, em seu arts. 191 e 193, inciso II,
ao  estabelecer  o  prazo  de  dois  anos  para  se  operar  a
revogação da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
facultou à Administração, nesse período de transição, licitar
ou contratar diretamente de acordo com seu texto ou de
acordo  com a  lei  antecedente  e  normas  correlatas  até
então vigentes;

CONSIDERANDO  que  a  Lei  nº  14.133/2021  firmou  a
ultratividade de aplicação do regime contratual da Lei nº
8.666/93 aos  contratos  firmados  antes  de  sua  entrada em
vigor (art. 190 da NLLCA) ou decorrentes de processos cuja
opção  de  licitar  ou  contratar  sob  o  regime  licitatório
anterior seja feita ainda durante o período de convivência
normativa (art. 191 da NLLCA);

CONSIDERANDO a necessidade de se definir o marco
temporal  a  ser  utilizado  para  a  aplicação  dos  regimes
licitatórios que serão revogados pela Lei nº 14.133/2021 e,
assim,  em prestígio  a  segurança  jurídica,  uniformizar  a
aplicação da norma no âmbito da Administração Pública
Municipal;

CONSIDERANDO  a  medida  provisória  (MP)  Nº.
1.167/2023 que estende até 29 de dezembro a validade de
três leis sobre compras públicas e licitações: a antiga Lei de
Licitações (Lei 8.666, de 1993), alguns artigos do Regime
Diferenciado de Compras – RDC (Lei 12.462, de 2011) e a
Lei do Pregão (Lei 10.520, de 2002).

D E C R E T A:
Art. 1º. Que o Município de Cabreúva/SP, até 28 de

dezembro de 2023, poderá optar por licitar ou contratar
de acordo com a disciplina constante da Lei  Federal  nº
10.520, de 2002, e da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ou
pelas normas definidas na Lei  Federal  nº 14.133, de 1º de
abr i l  de  2021,  devendo  a  opção  ser  ind icada
expressamente no edital  ou no aviso ou instrumento de
contratação direta.

Parágrafo Primeiro: A definição da regência legal do

procedimento  licitatório  ou  da  contratação  direta  se
aperfeiçoa com a manifestação expressa pela autoridade
competente,  ainda  na  fase  preparatória,  que  autoriza  a
despesa pretendida e o prosseguimento do feito nos exatos
termos por ele propostos.

Parágrafo Segundo: É vedada a aplicação combinada
da Lei Federal nº 14.133, de 2021 com as Leis Federais nº
8.666, de 1993, nº 10.520, de 2002, consoante art. 191 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Parágrafo Terceiro: As contratações amparadas com
recursos da União, ainda que de forma parcial, oriundos de
transferências voluntárias deverão observar as instruções e
normas  indicadas  nos  respectivos  Instrumentos  de
Transferências  (Termos  de  Convênios,  Contratos  de
Repasses  etc.).

Art.  2º.  Fica  estabelecido  que  a  fase  interna  dos
procedimentos  administrativos  licitatórios  disciplinados
pelo regime da Lei Federal nº 10.520, de 2002, e da Lei nº
8.666, de 1993, bem como as contratações diretas regidas
por ela, poderão ser iniciadas até 28 de dezembro de
2023.

Parágrafo Único: As licitações e contratações diretas
iniciadas  sob  a  égide  dos  diplomas  legais  indicados  no
caput deste artigo só poderão sustentar tal regência legal
se,  e  somente  se,  autorizados  pela  autoridade  máxima
competente até o dia 31 de março de 2023.

Art. 3º. Nas licitações cuja fase interna tenham sido
autorizadas por ato de autoridade máxima competente até
28 de dezembro de 2023, o respectivo contrato, ainda que
assinados após esta data,  e  toda a sua vigência,  serão
regidos pelas regras da legislação que expressamente foi
indicada no respectivo instrumento convocatório, na forma
prescrita pelo art. 191, parágrafo único, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

Parágrafo Único: Os contratos de que trata o caput
do art. 3º poderão, ainda com espectro da ultra-atividade
das normas revogadas, serem prorrogados com esteio no
Artigo  191  da  Lei  14.133/2021,  e  nos  limites  das  leis
originárias de regência.

Art.  4º.  O  contrato  cujo  instrumento  tenha  sido
assinado  antes  da  entrada  em vigor  da  Lei  Federal  nº
14.133, de 2021, continuará a ser regido de acordo com as
regras previstas na legislação de regência originária,  na
forma prescrita pelo art. 190 da lei 14.133/21.

Parágrafo Único: Os contratos de que trata o caput
do art. 4º poderão, ainda com espectro da ultra-atividade
das normas revogadas, serem prorrogados com esteio no
Artigo  191  da  Lei  14.133/2021,  e  nos  limites  das  leis
originárias de regência.

Art. 5º. As Atas de Registro de Preços – ARP geradas
pela respectiva licitação cuja regência legal tenha sido a Lei
8.666/93 ou Lei 10.520/2002 continuarão válidas durante
toda a sua vigência, que pode alcançar o prazo máximo de
12 meses, sendo possível a celebração de contratos que
delas  decorram,  mesmo  após  a  revogação  da  Lei  nº
8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002.

Parágrafo Único: Os contratos derivados das Atas de
Registro  de Preços –  ARP de que tratam o caput  serão
regidos de acordo com as regras previstas na legislação de
regência originária, na forma prescrita pelo art. 190 Lei nº
14.133/21.
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Art.  6º.  Até  a  completa  e  perfeita  integração  dos
Sistemas de gestão utilizados por esta municipalidade ao
Portal  Nacional  de  Compras  Públicas  da  Administração
Pública  Federal,  a  publicidade  dos  procedimentos
mencionados no art. 1º deste Decreto se dará pelos meios
de veiculação previstos no Art. 21 da Lei nº 8.666/1993,
observando, ainda, o disposto no parágrafo único do art.
176 da Lei 14.133/2021.

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 14 de

dezembro de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivado em pasta própria e publicado no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 14 de dezembro de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
DECRETO Nº 1.716, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.

“Institui a política de uso dos
ativos  de  informática  do
Município  de  Cabreúva  e
políticas  de  segurança  da
informação  de  cumprimento
obrigatório  e  dá  outras
providências.”

ANTONIO  CARLOS  MANGINI,  Prefeito  do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
especialmente  pelo  artigo  85,  inciso  VIII,  da  Lei
Orgânica do Município e;

CONSIDERANDO  a  necessidade  da  publicação,  no
portal  de  internet  do  Município,  da  política  de  uso  dos
ativos de informática da municipalidade; e

CONSIDERANDO  que  a  definição  de  diretrizes  e
critérios de utilização do parque computacional e operação
dos sistemas que atendem a gestão pública, é fundamental
para garantia de conformidade na utilização e proteção da
integridade dos dados sob guarda do Município.

D E C R E T A:
Art.  1º.  Art.  1º.  A  Política  de  Uso  de  Ativos  de

Informática, físicos e virtuais, da Prefeitura de Cabreúva,
fica  regulamentada  de  acordo  com  as  disposições  deste
decreto.

Art.  2º.  A  Política de Uso de Ativos de Informática
estabelece  diretrizes  para  acesso  e  utilização,  define
padronização e estruturação de informações armazenadas
nos sistemas e especifica as restrições de uso aplicadas aos
equipamentos e sistemas.

Art.  3º.  A  administração  municipal  disponibilizará,
para os operadores de computadores e sistemas, termo de
responsabilidade contendo as informações sobre as regras
de utilização definidas neste decreto.

Art. 4º. A Política de Uso de Ativos de Informática,
estabelecida  neste  decreto,  tem  como  princípios
fundamentais a garantia da estabilidade da infraestrutura
de tecnologia  do Município,  a  proteção das informações

cont idas  nos  bancos  de  dados  sob  guarda  da
municipalidade – especialmente no que concerne a dados
sensíveis,  a  proteção  da  propriedade  intelectual  e  a
garantia de legalidade no licenciamento de programas de
computador  necessários  à  prestação  dos  serviços
disponibilizados  aos  cidadãos.

Art. 5º. Para os efeitos deste Decreto considera-se:
I – Ativos físicos: Computadores de mesa, notebooks,

tablets, smartphones, telefones digitais (TIP), impressoras,
retroprojetores,  modens,  roteadores,  access  points,
switches,  racks,  etc.

II  –  Ativos  virtuais:  Bancos  de  dados,  sistemas,
softwares,  arquivos,  mensagens  eletrônicas  (E-mails),
imagens,  vídeos,  etc.

III – Operador:
a) O funcionário público autorizado e responsável pela

operação  de  computador  e  de  sistema  computacional
destinado à execução de tarefas inerentes às atribuições do
cargo ocupado;

b)  Excepcionalmente,  para  execução  de  tarefas
específicas,  devidamente  autorizado,  terceiro  ligado  a
projetos desenvolvidos pela municipalidade ou a projetos
desenvolvidos  por  terceiros  em  conjunto  com  a
municipalidade;  e

c)  Terceiro  prestador  de  serviços  através  de
contratadas,  desde que devidamente autorizados e  com
previsão contratual preventiva.

IV  –  Operador  Controlador:  O  funcionário  público
autorizado responsável pela coordenação do uso e controle
de processos inerentes a um sistema ou módulo de um
sistema, sendo de sua responsabilidade coordenar e dar
suporte  aos  operadores  para  a  adequada aplicação  dos
padrões  de  utilização  necessários  para  alcançar  os
objetivos  propostos  para  aquele  sistema  ou  módulo.

V  –  Operador  Administrador:  O  funcionário  público
autorizado responsável pela administração do cadastro de
usuários de um sistema ou módulo de um sistema e pela
fiscalização  de  seu  correto  funcionamento,  sendo  de  sua
responsabilidade a manutenção correta dos cadastros, com
verificação  e  validação  dos  dados  necessários  para
liberação  de  usuário  e  imediata  inativação,  mediante
comunicado  da  chefia  responsável  ou  do  Setor  de  Gestão
de Pessoas, quando houver cancelamento de autorização
de uso ou desligamento de usuário do quadro de pessoal.

VI  –  Cópia  de  Segurança  (Backup):  Cópia  exata  e
validada  de  banco  de  dados,  arquivo  individual  ou
mensagem  eletrônica  componentes  do  Ativo  Virtual  da
municipalidade.

VII  –  Segurança  da  Informação:  Procedimentos
normatizados obrigatórios garantidores da integridade de
bancos de dados, arquivos descentralizados e documentos
e guarda correta das informações pessoais neles contidas.

Art. 6º. Para os efeitos deste decreto fica estabelecido
que:

I – A utilização dos recursos tecnológicos do Município
de Cabreúva deve atender exclusivamente aos interesses
da administração.

II  –  Os  operadores,  operadores  controladores  e
operadores  administradores  terão  acesso  protegido  aos
equipamentos  e  sistemas  mediante  disponibilização  de
senha individual.
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III  –  Os  operadores,  operadores  controladores  e
operadores  administradores  terão  conta  em sistema  de
mensagens eletrônicas, vinculada ao seu setor de alocação,
com senha individual, no domínio cabreuva.sp.gov.br.

IV  -  Os  operadores,  operadores  controladores  e
operadores  administradores  terão  assinatura  digital
disponibilizada  pelo  Município,  nas  formas  Avançada  ou
Qualificada,  definidas  caso  a  caso  considerando  o  grau  de
responsabilidade e a destinação do documento resultante
da operação sistêmica.

V  –  Os  operadores,  operadores  controladores  e
operadores administradores terão acesso à internet, para
execução de tarefas em sistemas web, para utilização de
aplicativos  de  comunicação,  para  pesquisas  voltadas  ao
apoio operacional e para acompanhamento de assuntos de
interesse da administração relacionados ao seu setor de
alocação.

VI  –  Os  operadores,  operadores  controladores  e
operadores administradores terão garantia de privacidade
para as informações corporativas sob sua responsabilidade,
podendo  as  mesmas  ser  acessadas  sem  sua  interação
somente  com  determinação  justificada  da  chefia
responsável  pelo  setor  onde  o  mesmo  opera.

VII  –  Os  operadores,  operadores  controladores  e
operadores administradores requisitarão suporte junto ao
Setor  de  Tecnologia  da  Informação  quando  detectarem
qualquer mal funcionamento em equipamentos ou qualquer
anormalidade no funcionamento de softwares e sistemas.

VIII  –  Os  operadores,  operadores  controladores  e
operadores administradores, mediante capacitação técnica
específica  e  disponibilização  de  infraestrutura  ou  mídia
adequada, serão responsáveis pela realização de cópias de
segurança (backup), dos documentos sob seu tratamento;
quando não houver sistema de backup automatizado, sob
responsabilidade do  Setor  de  Tecnologia  da  Informação,
que garanta a segurança dos dados operacionalizados.

IX  –  Os  operadores,  operadores  controladores  e
operadores  administradores,  com  a  confirmação  da
identidade do titular  ou procurador nomeado,  ou com o
devido  Processo  Administrativo  autorizativo,  quando
solicitação  de  terceiro,  disponibilizarão  dados  pessoais
tratados no sistema sob sua operacionalização.

Art. 7º. Fica expressamente proibido aos operadores,
operadores  controladores  e  operadores  administradores
autorizados:

I – Utilizar os recursos tecnológicos da municipalidade
para  fins  particulares  ou  estranhos  à  finalidade  da
administração  pública.

II  –  Realocar  equipamentos  sem  planejamento  e/ou
anuência do Setor de Tecnologia da Informação.

III  –  Abrir  equipamentos  ou  modificar  suas
características  físicas  e  técnicas.

IV – Compartilhar com terceiros suas senhas individuais
de acesso a sistemas.

V  –  Alterar  configuração  de  acesso  a  recursos
computacionais  visando  burlar  normas  de  acesso
estabelecidas.

VI – Comprometer a segurança de dados por desídia na
operacionalização de sistemas.

VII – Obter, através do uso de meios ilícitos, acesso não
autorizado a sistemas.

VIII – Permitir acesso de terceiros não autorizados aos
sistemas informáticos da municipalidade.

IX  –  Entregar  a  terceiros,  ou  a  funcionários  não
autorizados,  sem  o  devido  Processo  Administrativo
autorizativo,  documentos  contendo  dados  pessoais,
sensíveis  ou  não.

X  –  Fornecer  a  terceiros,  ou  a  funcionários  não
autorizados, por meio eletrônico ou verbal, sem o devido
Processo  Administrativo  autorizativo,  informações  sobre
pessoa  natural  com  cadastro  no  sistema  sob  sua
operacionalização.

XI  –  Instalar  softwares  nos  computadores  da
municipalidade  sem  a  devida  autorização  do  Setor  de
Tecnologia da Informação.

XII  –  Armazenar  no  sistema  computacional  da
municipalidade  qualquer  tipo  de  arquivo  estranho  ao
exercício de suas funções.

X I I I  –  Ut i l i zar  o  s is tema  computac ional  da
municipalidade e o acesso à internet para divulgação de
conteúdo  pornográfico  ou  erótico,  jogos  de  qualquer
natureza,  conteúdo  de  cunho  promocional  comercial,
conteúdo de cunho político partidário, conteúdo ofensivo ao
decoro ou a honra, conteúdo discriminatório de qualquer
natureza.

XIV – Utilizar o e-mail corporativo para fins particulares
ou para distribuição voluntária de conteúdo pornográfico ou
erótico,  conteúdo  de  cunho  promocional  comercial,
conteúdo de cunho político partidário, conteúdo ofensivo ao
decoro ou a honra, conteúdo discriminatório de qualquer
natureza,  conteúdo  difamatório  ofensivo  à  honra  e  à
dignidade  da  administração  pública  e  de  autoridades
legalmente  constituídas,  conteúdo ofensivo  à  honra  e  a
dignidade de instituições privadas e seus dirigentes.

Art.  8º.  Fica  expressamente  proibida  a  realocação,
transferência, substituição ou classificação como inservível
de equipamentos do parque de ativos físicos de informática
da  municipalidade  (Computadores  de  mesa,  notebooks,
tablets, smartphones, telefones digitais (TIP), impressoras,
retroprojetores,  modens,  roteadores,  access  points,
switches,  racks,  etc.),  sem  o  devido  planejamento
antecipado  e  anuência  do  Setor  de  Tecnologia  da
Informação.

Art.  9º.  Cabe  aos  operadores,  operadores
controladores e operadores administradores autorizados, às
chefias  dos  setores  e  aos  técnicos  de  suporte  de
infraestrutura, relatar ao Setor de Tecnologia da Informação
quaisquer  inconformidades  detectadas  na  utilização  de
equipamentos e sistemas.

Art.  10.  Cabe  aos  operadores,  operadores
controladores  e  operadores  administradores  autorizados
relatar  ao  superior  hierárquico  imediato  qualquer
ocorrência  que  evidencie  desrespeito  às  normas  deste
decreto.

Art. 11. Cabe às chefias hierárquicas dos setores abrir
Processo  Administrativo  encaminhado  à  Corregedoria
Municipal relatando ocorrência que evidencie desrespeito
às normas deste decreto.

Parágrafo  Único:  Quando  o  operador,  operador
controlador  ou  operador  administrador  autorizados
houverem relatado uma inconformidade ou ocorrência ao
superior  imediato  e  nenhuma  providência  for  tomada,
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devem os mesmos acionar a Corregedoria Municipal para
garantir  a  segurança  e  conformidade  dos  processos
públicos que possam ser afetados.

Art.  12.  Compete  ao  Setor  de  Tecnologia  da
Informação  a  implantação  e  manutenção  de  sistemas
próprios  de  proteção  (Firewalls,  Antivírus,  filtros  de
conteúdo, etc.) aos ativos virtuais da municipalidade, e o
gerenciamento  e  fiscalização  de  sistemas  contratados  de
terceiros.

Art. 13.  A violação das normas estabelecidas neste
decreto  constitui  infração  disciplinar,  conforme  previsão
legal,  gerando Processos Administrativos de advertência,
ressarcimento pecuniário, e, nos casos dolosos que gerem
prejuízos pecuniários ou à honra de pessoas, sindicância
para desligamento do quadro de pessoal, garantidos, em
todos os casos, o direito ao contraditório e à ampla defesa.

Art. 14. Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 14 de

dezembro de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivado em pasta própria e publicado no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 14 de dezembro de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
DECRETO Nº 1.717, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.

“Dispõe  sobre  a  definição  da
Estratégia de Governo Digital
de Cabreúva, para um período
de 5 (Cinco) anos, no âmbito
da  administração  pública
municipal,  regulamentando a
Lei Federal nº 14.129/2021, e
dá outras providências.”

ANTONIO  CARLOS  MANGINI,  Prefeito  do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
especialmente  pelo  artigo  85,  inciso  VIII,  da  Lei
Orgânica do Município e;

CONSIDERANDO  o  compromisso  da  administração
pública  municipal  em  gerar  um  ambiente  amigável  e
sustentável  na  cidade,  consonante  com os  Objetivos  de
Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 das
Nações Unidas;

CONSIDERANDO o objetivo de tornar a cidade mais
conectada,  integrada e eficiente,  com a oferta de políticas
inclusivas  através  de  facilitadores  digitais  e  serviços  de
qualidade, acessíveis e centrados nas pessoas;

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  alinhar  as
iniciativas  de  transformação  digital  com  os  objetivos
previstos no Plano Plurianual (PPA).

D E C R E T A:
Art. 1º.  Este Decreto regulamenta a Lei  Federal  nº

14.129, de 29 de março de 2021, Lei de Governo Digital, no
âmbito  do  Poder  Executivo  Municipal,  estabelecendo  a
Estratégia de Governo Digital para o período de 5 (Cinco)

anos, na forma do Anexo I,  no âmbito da administração
pública municipal.

Art. 2º. A Estratégia de Governo Digital  estabelece
princípios,  diretrizes,  estrutura  de  governança,  objetivos
estratégicos  e  resultados  chave  para  orientar  o  Poder
Executivo na sua jornada de transformação digital.

Art. 3º. São princípios que norteiam a Estratégia de
Governo Digital (EGD):

I  -  Governo eficiente e inteligente; com a utilização da
tecno log ia  e  da  inovação  para  impuls ionar  o
desenvolvimento  sustentável,  implementar  políticas
públicas orientadas por dados e evidências e otimizar a
infraestrutura  e  os  contratos  de  tecnologia  para  reduzir
custos e ampliar a oferta de serviços públicos;

II  -  Governo  aberto  e  transparente;  estimulando  a
participação  e  o  controle  social  no  ciclo  de  políticas
públicas, atuando de forma proativa na disponibilização de
dados e informações;

III  -  Governo  integrado  e  focado  nas  pessoas;
oferecendo uma experiência consistente de atendimento ao
cidadão  e  envolvendo  pessoas  e  organizações  na
construção  de  uma  cultura  digital  na  cidade;

IV  -  Governo  seguro  e  confiável;  respeitando  a
privacidade  e  a  segurança  dos  dados  dos  cidadãos  e
mitigando riscos e ameaças que surgem com o uso das
tecnologias digitais;

V  -  Governo  inclusivo  e  acessível;  gerando  novas
oportunidades econômicas e sociais, promovendo inclusão
digital  e  ampliando  o  acesso  aos  serviços  públicos,
cuidando  para  que  nenhum  cidadão  seja  ou  sinta-se
excluído das iniciativas de transformação digital.

Art. 4º. São diretrizes gerais da Estratégia de Governo
Digital (EGD):

I  -  Estimular  o  desenvolvimento  sustentável  e  a
inovação tecnológica;

II  –  Migrar  todos  os  serviços  e  processos  que  não
dependam obrigatoriamente de interação física para o meio
digital;

III  -  Ampliar  o  acesso  da  população  a  soluções
tecnológicas e digitais;

IV  -  Fomentar  a  qualidade  no  atendimento  e  na
experiência do usuário de serviços públicos;

V - Desenvolver competências e capacidades digitais
do quadro de pessoal da municipalidade;

VI - Implementar políticas públicas norteadas por dados
e evidências gerados por sistemas de BI;

VII - Fortalecer a transparência pública e a participação
cidadã através da inclusão digital;

VIII - Padronizar políticas de segurança e privacidade
nos sistemas e infraestrutura física de TI a fim de proteger
dados e informações;

IX  -  Aprimorar  a  eficiência  e  a  economicidade  nas
aquisições e contratações de equipamentos e soluções que
envolvam Tecnologia da Informação (TI);

X  -  Modernizar  a  infraestrutura  de  tecnologia  do
Município  para  suportar  os  processos  de  transformação
digital;

XI  –  Disponibilizar,  gratuitamente  e  com  padrões
seguros de proteção de conexão, acesso à rede mundial de
computadores, através de Hot Spots Wireless em pontos
estratégicos  do  Município,  para  que  todo  cidadão,
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independente  de  sua  condição  econômica,  possa  se
manifestar  em  audiências  públicas  ou  contactar  a
administração  para  solicitar  serviços  ou  amparo  social.

Art. 5º. São componentes da Estratégia de Governo
Digital:

I  -  A  Carta  de  Serviços  ao  Cidadão,  que  reúne
informações sobre todos os serviços públicos municipais,
na  forma  estabelecida  pela  Política  de  Atendimento,
Proteção e Defesa do Cidadão;

II - O Portal de Serviços ao Cidadão, onde devem estar
disponibilizados todos os serviços constantes na Carta de
Serviços, funcionando como plataforma de governo digital
para oferta de serviços digitais;

III  -  O  Portal  da  Transparência,  como  principal
instrumento para garantir o direito de acesso à informação
e  estimular  a  participação  cidadã  no  controle  social  da
administração pública.

Art. 6º. A gestão da EGD deste município observará as
seguintes premissas:

I  -  Revisão  e  compatibilidade  com  o  período  de
elaboração dos Planos Plurianuais (PPA), a partir de 2025;

II - Interação permanente com organizações de amparo
social, com o setor produtivo e com a sociedade civil;

III  –  Interação  com  agentes  privados  de  serviços
tecnológicos  para  o  desenvolvimento  de  capacidades  e
competências digitais da rede municipal.

Art. 7º. Serão utilizados os seguintes instrumentos de
planejamento e gestão da EGD:

I  -  Política  de  utilização  de  sistemas  tecnológicos
municipais;

II - Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI;
III - Diretrizes de Segurança da Informação;
IV  -  Diagnóstico  de  maturidade  digital ,  com

disponibilidades e necessidades na infraestrutura digital do
Município;

V  -  Inventário  de  atribuições  legais  e  nível  de
conhecimento técnico e habilidades digitais dos servidores
públicos.

§  1º.  A  Secretaria  de  Gestão  Pública  coordenará  o
processo de elaboração dos instrumentos mencionados no
caput  junto  aos  órgãos  que  compõem  a  estrutura
administrativa municipal.

§ 2º. Caberá à Comissão de Avaliação de Tecnologia da
Informação avaliar e aprovar os instrumentos mencionados
no caput.

Art. 8º. A Governança da EGD será composta por:
I  -  Pela  Comissão  de  Avaliação  de  Tecnologia  da

Informação, como instância consultiva;
II  –  Pela  Secretaria  de  Gestão  Pública,  como órgão

coordenador da Estratégia de Governo Digital; e
III  –  Pelo  Setor  de  Tecnologia  da  Informação,  como

órgão de suporte técnico e executivo de implantação.
Art.  9º.  Compete  à  Comissão  de  Avaliação  de

Tecnologia da Informação, além de outras atribuições:
I – Avaliar a visão estratégica de curto, médio e longo

prazos da transformação digital no município;
II  -  Sugerir  normas  e  padrões  técnicos  a  serem

observados pelos órgãos e pelas entidades;
III  -  Acompanhar  e  avaliar,  periodicamente,  os

resultados  da  EGD;
IV – Expedir recomendações e alertas internos sobre

eventos e necessidades na Estratégia de Governo Digital.
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 14 de

dezembro de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivado em pasta própria e publicado no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 14 de dezembro de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
DECRETO Nº 1.718, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.

“Regulamenta a aplicação da
Lei Federal nº 13.709, de 14
de agosto de 2018 – Lei Geral
d e  P r o t e ç ã o  d e  D a d o s
Pessoais (LGPD) -  no âmbito
da  Administração  Pública
Municipal  de  Cabreúva/SP,  e
dá outras providências.”

ANTONIO  CARLOS  MANGINI,  Prefeito  do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
especialmente  pelo  artigo  85,  inciso  VIII,  da  Lei
Orgânica do Município e;

D E C R E T A:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei Federal nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados
(LGPD),  no  âmbito  do  Poder  Executivo  Municipal,
estabelecendo  competências,  procedimentos  e
providências  correlatas  a  serem  observados  por  seus
órgãos e entidades, visando garantir a proteção de dados
pessoais.

Art. 2º. Para os fins deste Decreto, considera-se:

I – Dado pessoal: informação relacionada à pessoa natural
identificada ou identificável.

II  –  Dado  pessoal  sensível:  dado  pessoal  sobre  origem
racial  ou  étnica,  convicção  religiosa,  opinião  política,
filiação  a  sindicato  ou  a  organização  de  caráter  religioso,
filosófico  ou  político,  dado  referente  à  saúde  ou  à  vida
sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a
uma pessoa natural.

III – Dado anonimizado: dado de pessoa natural ou sigiloso,
protegido para que não possa ser identificado.

IV –  Banco de  dados:  conjunto  de  informações  sob
guarda do Município, com registro eletrônico ou físico.

V – Titular: pessoa natural a quem se referem os dados
pessoais que são objetos de tratamento.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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VI  –  Controlador:  pessoa  jurídica  a  quem  compete  as
decisões referentes ao tratamento de dados pessoais.

VII – Operador: pessoa natural que realiza o tratamento de
dados pessoais em nome do controlador.

VIII – Encarregado: Oficial de Proteção de Dados, indicado
pelo  controlador,  que  é  o  agente  de  controle,  de
fiscalização e canal de comunicação entre o controlador, os
titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de
Dados (ANPD).

IX – Agentes de tratamento: o controlador e o operador.

X  –  Tratamento:  toda  operação  realizada  com  dados
pessoais,  referentes  à  coleta,  produção,  recepção,
classificação,  utilização,  acesso,  reprodução,  transmissão,
d istr ibuição,  processamento,  arquivamento,
armazenamento,  eliminação,  compartilhamento,
modificação,  comunicação,  transferência  de  guarda,
transporte,  difusão  ou  extração,  em  meio  físico  ou
eletrônico.

XI – Anonimização: utilização de recursos tecnológicos ou
mecânicos  no  momento  de  um  tratamento  específico  que
atenda  a  necessidade  de  proteção,  impedindo  a
possibilidade de associação, direta ou indireta, do dado a
um indivíduo.

XII  –  Consentimento:  manifestação  livre,  consciente  e
inequívoca pela qual o titular do dado pessoal, sensível ou
não,  concorda  com o  tratamento  do  mesmo  para  uma
finalidade determinada.

XIII – Plano de adequação: conjunto das regras de boas
práticas  e  de  governança  de  dados  pessoais  que
estabeleçam  condições  de  organização,  regime  de
funcionamento,  procedimentos,  normas  de  segurança,
padrões técnicos, obrigações específicas, ações educativas,
mecanismos  internos  de  supervisão  e  de  mitigação  de
riscos,  plano  de  respostas  a  incidentes  de  segurança  e
outros  aspectos  relacionados  ao  tratamento  de  dados
pessoais.

Art. 3º. As atividades de tratamento de dados pessoais
pelos órgãos e entidades municipais deverão observar a
boa fé e os seguintes princípios:

I  –  Finalidade:  realização do tratamento para propósitos
legítimos,  específicos,  explícitos  e  informados  ao  titular,
sem  possibilidade  de  tratamento  posterior  alheio  ao  fim
informado.

II  –  Adequação:  compatibilidade  do  tratamento  com as
finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto
do tratamento.

III – Necessidade: limitação da coleta de dados ao mínimo
de  informações  necessárias  para  a  realização  de  suas
finalidades.

IV – Livre acesso:  garantia,  aos titulares dos dados,  de
consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do
tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados
pessoais.

V – Qualidade dos dados: garantia, aos titulares dos dados,
de  exatidão  no  registro,  relevância  da  necessidade  de
coleta e tratamento e atualização dos dados de acordo com
a evolução de uma necessidade específica.

VI – Transparência: garantia, aos titulares dos dados, de
informações  precisas  e  facilmente  acessíveis  sobre
processos  de  tratamento  e  os  agentes  envolvidos,
observadas  as  normativas  legais  de  sigilo  pertinentes.

VII  –  Segurança:  aplicação  de  normas  técnicas  e
administrativas  garantidoras  da  proteção  dos  dados
pessoais  de  acessos  não  autorizados  e  de  situações
acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,
comunicação ou difusão.

VIII  –  Prevenção:  adoção  proativa  de  medidas  para
prevenir a ocorrência de danos aos dados em virtude do
tratamento.

IX – Não discriminação: impossibilidade de realização do
tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou abusivos.

X -  Prestação  de  contas:  demonstração,  pelo  agente  e
operador,  da  adoção  de  medidas  eficazes  e  capazes  de
comprovar a observância e o cumprimento das normas de
proteção de dados pessoais.

CAPÍTULO II
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 4º. O Poder Executivo Municipal, por meio de seus
órgãos  e  entidades,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº
13.709/2018,  deve  realizar  e  manter  continuamente
atualizados:

I – O mapeamento dos dados pessoais existentes e dos
fluxos de dados pessoais em suas unidades.

II – A análise e o relatório de risco e impacto à proteção de
dados pessoais.

Art. 5º. Compete ao órgão controlador:

I  –  Aprovar,  prover  condições  e  promover  ações  para
efetividade do Plano de Adequação de Proteção de Dados
Pessoais.

II – Nomear o encarregado OPD – Oficial de Proteção de
Dados  (DPO  –  Data  Protection  Officer,  na  nomenclatura
original),  para  fiscalizar  a  adequação  e  sua  manutenção,
através  de  ato  próprio.

III – Elaborar, quando necessário, Relatório de Impacto
de Proteção aos Dados Pessoais, na forma da lei, com o
apoio técnico das áreas jurídica e tecnológica.

IV – Fornecer aos operadores termos de uso, manuais de
instruções  e  capacitação  profissional  para  tratamento

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm


DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE CABREÚVA Sexta-feira, 15 de dezembro de 2023 Ano XXIII | Edição nº 468 | Página 8 de 48

Município de Cabreúva - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001 e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

seguro  dos  dados.

§ 1º. Os atos do controlador são de responsabilidade do
titular de mais alta hierarquia do órgão.

§  2º.  A  nomeação  do  encarregado  deverá  atender
prerrogativas  e  qualificações  necessárias  ao  exercício
dessa  função,  definidas  em  lei.

Art.  6º.  Compete  ao  Oficial  de  Proteção  de  Dados  e  sua
equipe de apoio:

I – Fiscalizar o Plano de Adequação para:
a) Manter inventariados os tratamentos do controlador;

b) Analisar a normatização dos tratamentos para mitigar
proativamente  riscos  de  incidentes  de  vazamento  de
privacidade;

c) Avaliar medidas técnicas de segurança implantadas para
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e
de  situações  acidentais  ou  ilícitas  de  destruição,  perda,
alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento
inadequado ou ilícito;

d) Dar suporte técnico na implementação de medidas de
segurança; e

e) Fiscalizar o respeito às normas de conduta e segurança
do Plano de Adequação.

II  –  Receber  reclamações e  comunicações dos  titulares,
prestar  esclarecimentos  e  adotar  providências,  em
articulação,  quando  necessário,  com  a  Ouvidoria.

III  –  Receber  comunicações  da  Autoridade  Nacional  de
Proteção de Dados Pessoais – ANPD e adotar providências
relacionadas.

IV  –  Orientar  os  funcionários  e  os  contratados  no
cumprimento  das  práticas  necessárias  à  privacidade  de
dados pessoais.

V – Quando provocado, entregar o Relatório de Impacto de
Proteção aos Dados Pessoais, na forma da lei, com o apoio
técnico das áreas jurídica e tecnológica da entidade.

VI  –  Atender  às  normas  complementares  da  Agência
Nacional de Proteção de Dados Pessoais.

VII – Informar à Agência Nacional de Proteção de Dados
Pessoais,  e  aos  titulares  dos  dados  pessoais,  eventuais
incidentes  de  privacidade  ocorridos  na  base  de  seu
controlador.

Art. 7º. Compete ao operador de dados pessoais e sua
equipe:

I - Manter registro das operações de tratamento de dados
pessoais que forem realizadas.

II  –  Realizar  o  tratamento  de  dados  segundo  as
instruções fornecidas pelo Oficial de Proteção de Dados, de
acordo com as normas aplicáveis.

III  –  Adotar,  em  conformidade  com  as  instruções
fornecidas,  medidas  de  segurança,  técnicas  e
administrativas  aptas  a  proteger  os  dados  pessoais  de
acessos  não  autorizados  e  de  situações  acidentais  ou
ilícitas  de  destruição,  perda,  alteração,  comunicação  ou
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

Art. 8º. Compete à Administração Municipal:

I – Orientar a aplicação de soluções de TI (Tecnologia da
Informação) relacionadas à proteção de dados pessoais.

II – Manter a guarda, o tratamento, o tráfego e o acesso
aos  dados  adequados  às  exigências  da  Lei  Federal  nº
13.709/2018.

III  –  Propor  padrões  de  desenvolvimento  de  novas
soluções de TI, considerando a proteção de dados pessoais.

Art. 9º. Compete à Advocacia-Geral do Município:

I – Disponibilizar aos agentes de tratamento e ao Oficial de
Proteção de Dados consultoria jurídica especializada para
dirimir questões legais e emitir pareceres sobre demandas
relacionadas à Lei Federal nº 13.709/2018.

II  –  Disponibilizar  modelos  de  contratos,  convênios  e
acordos  com  relação  direta  com  a  Lei  Federal  nº
13.709/2018,  a  serem  utilizados  pelos  agentes  de
tratamento.

III – Disponibilizar modelo de termo de uso de sistema de
informação da Administração Pública.

IV – Adotar as medidas jurídicas necessárias à adequação
dos instrumentos já firmados à LGPD.

CAPÍTULO III
DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art.  10.  O  tratamento  de  dados  pessoais  pela

Administração Pública Municipal deve:

I – Objetivar o exercício de suas competências legais ou o
cumprimento das atribuições legais do serviço público, para
o atendimento de sua finalidade pública e a persecução do
interesse público.

II – Observar o dever de conferir publicidade às hipóteses
de  sua  realização,  com o  fornecimento  de  informações
claras  e  atualizadas  sobre  a  previsão  legal,  finalidade,  os
procedimentos  e  as  práticas  utilizadas  para  a  sua
execução.

Art. 11. O tratamento de dados pessoais deve ser restrito
à  sua  finalidade,  executado  de  forma  adequada  e  pelo
prazo  necessário.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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§1º. O tratamento a que se refere o caput deve obedecer à
Política de Segurança da Informação adotada no Município.

§2º. A necessidade de armazenamento dos dados pessoais
observará as obrigações legais ou judiciais de mantê-los
protegidos.

§3º. Os responsáveis pelos tratamentos devem registrar as
operações realizadas com dados pessoais.

§4º.  O  controlador  deve  adotar  medidas  técnicas
adequadas  que  tornem  os  dados  pessoais  ininteligíveis
quando trafegando digitalmente em rede, para não serem
acessados  por  terceiros  não  autorizados  e,  sempre  que
necessário,  quando do  compartilhamento  ou  publicidade
legal obrigatória, proceder à anonimização do dado sensível
porventura coletado.

Art. 12. A Administração Pública Municipal pode efetuar o
uso compartilhado de dados pessoais com outros órgãos e
entidades  públicas  para  atender  a  finalidades  específicas
de  execução  de  políticas  públicas,  no  âmbito  de  suas
atribuições legais, respeitados os princípios de proteção de
dados  pessoais  elencados  no  art.  6º  da  Lei  Federal  nº
13.709/2018.

§1º.  O  compartilhamento  de  dados  pessoais  entre
órgãos e entidades da Administração Pública poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses:

I – Execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou
instrumentos congêneres.

II – Cumprir obrigação legal ou judicial.

§2º.  O  contro lador  deve  manter  o  registro  do
compartilhamento  dos  dados  pessoais  para  efeito  de
comprovação prevista no inciso VII do art. 18 da Lei Federal
nº 13.709/2018.

Art.  13.  É  vedado  a  Administração  Pública  Municipal
transferir a entidades privadas dados pessoais constantes
de bases de dados sob sua guarda ou a que tenha acesso,
exceto:

I – Em casos de execução descentralizada de atividade
pública que exija a transferência, exclusivamente para esse
fim específico e  determinado,  observado o disposto na Lei
Federal nº 12.527/2011.

II  –  Nos  casos  em  que  os  dados  forem  acessíveis
publicamente, observadas as disposições da Lei Federal nº
13.709/2018.

III – Quando houver previsão legal ou a transferência for
respaldada, por meio de cláusula específica, em contratos,
convênios  ou  instrumentos  congêneres,  cuja  celebração
deverá  ser  informada  pelo  responsável  ao  Oficial  de
Proteção  de  Dados  do  Município  para  comunicação  à
autoridade nacional de proteção de dados.

IV – Na hipótese de a transferência dos dados objetivar
exclusivamente a prevenção de fraudes e irregularidades,
ou proteger e resguardar a segurança e a integridade do

titular  dos dados,  desde que vedado o tratamento para
outras finalidades.

Parágrafo único. Em quaisquer das hipóteses previstas
neste artigo:

I  –  A transferência  de  dados  dependerá  de  autorização
específica  conferida  pelo  órgão  municipal  à  entidade
privada.

II  –  As  entidades  privadas  deverão  assegurar  que  não
haverá comprometimento do nível de proteção dos dados
com guarda compartilhada pela Administração Municipal,
disponibilizando todas as informações técnicas necessárias
à  fiscalização  periódica  dos  serviços  prestados,
especificamente  no  tocante  à  segurança  da  informação  e
às exigências da LGPD, contendo:

a) - Nome do DPO da Contratada;
b)  -  Contato  do  DPO  para  tratativas  de  questões

referentes à segurança da informação;
c) - Localização do datacenter onde serão armazenados

e manipulados os dados (IP e geolocalização regional);
d) – Sistema de backup com espelhamento utilizado (Se

em  servidor  local  ou  em  datacenter  na  nuvem.  Com
informação  do  IP  e  geolocalização  quando  no  segundo
caso);

e) - Firewall utilizado na proteção do datacenter;
f) - Solução de segurança end point (Antivírus) utilizada

no datacenter;
g) - Padrão do container de vídeo (Para sistemas de

monitoramento);
h)  -  Padrão  de  criptografia  utilizado  na  transmissão  e

acesso dos dados;
i)  -  Sistema  de  controle  de  acesso  de  usuários  ao

conteúdo armazenado (Se Login direto, Login com dupla
autenticação, Login via navegador, Login via aplicativo);

j - Camadas de segurança (Hierarquia) no controle de
acesso de usuários;

k) - Política de acesso aos dados armazenados (Quem
pode acessar o que, sob que circunstância);

l) – Política de manipulação dos dados armazenados,
com  a  devida  autorização  da  Contratante  (Quem  pode
copiar, destruir, compartilhar, sob que circunstâncias);

m) - Tempo de retenção dos dados (Conforme previsto
em contrato); e

n) - Tecnologia utilizada no descarte (Destruição) dos
dados.

Art. 14. A Administração Pública Municipal pode efetuar a
comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais a
pessoa de direito privado, desde que:

I  –  O Oficial  de  Proteção de Dados  informe a  ocorrência  à
Autoridade Nacional de Proteção de Dados, na forma da
regulamentação federal pertinente.

II - Seja obtido o consentimento do titular, salvo:

a) Nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas
na Lei Federal nº 13.709/2018;
b) Nos casos de uso compartilhado de dados, em que será

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art18
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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dada a devida publicidade;
c) Nas hipóteses do art. 14 deste Decreto.
Parágrafo  único.  Sempre  que  necessário  o

consentimento,  a  comunicação  dos  dados  pessoais  a
entidades privadas e o uso compartilhado entre estas e
outros órgãos ficam restritos especificamente às finalidades
indicadas em termo próprio.

Art. 15. Os planos de adequação devem observar, no
mínimo, o seguinte:

I – Publicidade das informações relativas ao tratamento de
dados no portal oficial do Município.

II  –  Atendimento  das  exigências  que  vierem  a  ser
estabelecidas  pela  Autoridade  Nacional  de  Proteção  de
Dados, nos termos do art. 23, § 1º, e do art. 27, parágrafo
único, da Lei Federal nº 13.709/2018.

III – Manutenção de dados para o uso compartilhado com
vistas  à  execução de  políticas  públicas,  à  prestação de
serviços públicos, à descentralização da atividade pública e
à disseminação e acesso das informações pelo público em
geral.

IV  –  Elaboração  de  inventário  de  dados,  assim
entendido  o  registro  de  operações  padronizadas  de
tratamento de dados pessoais efetuadas em sistema.

V – Elaboração do Relatório de Impacto de Proteção de
Dados Pessoais, assim entendida a descrição dos processos
de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos
às liberdades civis e aos direitos fundamentais, bem como
medidas,  salvaguardas  e  mecanismos  de  mitigação  de
riscos.

VI – Elaboração de Plano de Resposta a Incidentes, assim
entendido o plano de resposta para tratar ocorrências de
situações  que  venham  a  lesar  a  segurança  de  dados
pessoais  mantidos  sob  a  responsabilidade  do  órgão  ou
entidade.

VII  –  Instrumentalização  da  adequação  de  Contratos,
conforme orientações expedidas pela Advocacia-Geral do
Município.

VIII  –  Implementação  da  utilização  de  Termos  de  Uso
conforme orientações expedidas pela Advocacia-Geral do
Município.

CAPÍTULO IV
DO ATENDIMENTO AO TITULAR DO DADO

Art.  16.  O  atendimento  ao  titular  do  dado  será
formalizado  nos  canais  eletrônicos  de  atendimento  da
municipalidade  pelo  Oficial  de  Proteção  de  Dados  ou  pela
Ouvidoria  do  Município;  com  direcionamento,  quando
necessário,  a cada órgão da administração vinculado ao
tratamento do dado.

§  1º.  A  idoneidade  da  identificação  do  titular,  ou
procurador, em meio eletrônico, fica vinculada a certificado
emitido  por  autoridade  certificadora  da  ICP-Brasil  ou
sistema  de  assinatura  Gov.br.

§ 2º. O canal de atendimento eletrônico deve manter
sistema de gerenciamento, na forma de BI, para registro de
ocorrências e subsídio ao planejamento de estratégias de
aperfeiçoamento.

Art. 17. O atendimento ao titular poderá ser prestado
de forma presencial  na  entidade em que os  dados  são
tratados,  desde  que  haja  a  conferência  de  documento
oficial e infraestrutura adequada.

§  1º.  Quando  o  titular  for  incapaz,  o  atendente  deve
conferir a certidão de nascimento do titular e o documento
de identidade de um dos pais ou responsáveis legais.

§  2º.  Atestada  a  legitimidade  do  titular  ou  de  seu
procurador,  o  atendente  coletará  dados  de  identificação  e
de contato do solicitante, de acordo com o padrão de coleta
definido  para  o  caso,  e  protocolará  e  digitalizará  a
solicitação  no  canal  eletrônico  de  atendimento.

§ 3º. O atendimento presencial ao procurador ou curador
somente será aceito através do instrumento de outorga.

Art. 18. Quando o registro de solicitação de informações
for  protocolada  pela  Ouvidoria  do  Município,  a  mesma
providenciará  a  tramitação  da  solicitação  referente  ao
tratamento  de  dados  ao  Oficial  de  Proteção  de  Dados  e
acompanhará  sua  resolutividade.

§1º.  O  Oficial  de  Proteção  de  Dados  deverá  adotar  as
providências para disponibilizar as informações solicitados
no processo.

§  2º.  Os  dados  pessoais  solicitados  no  atendimento
deverão  ser  entregues  ao  titular  ou  seu  representante
legal,  através  de  meio  eletrônico  protegido  ou
pessoalmente.

Art. 19. Em qualquer forma de atendimento, o atendente
observará  que  as  informações  pessoais  produzidas  pela
Administração  Pública  não  serão  fornecidas  quando
estiverem vinculadas a tratamento sigiloso nos termos da
legislação vigente.

Parágrafo  único.  O  Oficial  de  Proteção  de  Dados
informará  o  fundamento  legal  que  fundamenta  o
indeferimento de entrega da informação sigilosa solicitada.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.  20.  Os  órgãos  da  Administração  Pública  Municipal
deverão se adequar às disposições deste Decreto até o dia
31 de dezembro de 2024.

Art .  21 .  Pode rão  se r  exped idas  no rmas
complementares a este Decreto, a partir de deliberações
conjuntas entre o Oficial de Proteção de Dados, a Ouvidoria
Municipal  e  a  Advocacia-Geral  do  Município,  aos  quais
compete  também,  conjuntamente,  quando  pertinente,
dirimir  os  casos  omissos.

Art.  22.  Este  Decreto  entra  em vigor  na  data  de  sua

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art27
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art27
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publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 14 de

dezembro de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivado em pasta própria e publicado no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 14 de dezembro de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
DECRETO Nº 1.719, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.

Dispõe  sobre  a  aprovação  do
Regimento  Interno  do  Conselho
Munic ipa l  de  Educação  do
Munic íp io  de  Cabreúva/SP.

ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

D E C R E T A:
Art.  1º  Fica  aprovado  o  Regimento  Interno  do

Conselho  Municipal  de  Educação  do  Município  de
Cabreúva/SP,  criado  pela  Lei  nº  1.375,  de  23/06/1997,
alterado pela Lei  nº 1.967,  de 23/08/2012, que passa a
fazer parte integrante e indissolúvel deste Decreto.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos à data de 27/07/2023.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 14 de

dezembro de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivado em pasta própria e publicado no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 14 de dezembro de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
DECRETO Nº 1.720, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.

“Dispõe sobre a denominação
do Parque Infantil  localizado
no Centro de Cultura e Lazer
Silvia Covas - Vilarejo, cidade
de Cabreúva/SP, e dá outras
providências.”

ANTONIO  CARLOS  MANGINI,  Prefeito  do
Município de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso
das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  Lei,
especialmente  pelo  artigo  85,  inciso  VIII,  da  Lei
Orgânica do Município e;

CONSIDERANDO que a Sr.ª. Maria do Carmo Ferreira
Julio “Maria do Vilarejo” residia, no Bairro do Vilarejo, nesta,
desempenhando atividades relevantes e ações solidárias
diversas, contribuindo com a comunidade local;

CONSIDERANDO que a Sr.ª. Maria do Carmo Ferreira
Julio “Maria do Vilarejo’ era conhecida na região por ajudar
e  acolher  o  próximo,  certo  de  que  a  sua  biografia  é  de
notório  valor  e  merece  o  devido  reconhecimento.

D E C R E T A:

Art.  1º.  Que  a  área  pública  municipal  –  Parque
Infantil – existente nas dependências do Centro de Cultura
e Lazer Silvia Covas, localizado na Avenida Vereador José
Donato, s/nº, Vilarejo, neste Município, passa a denominar-
se: “Parque Infantil – MARIA DO VILAREJO”.

Art.  2º.  O  supracitado  nome  constará  na  placa
localizada no referido espaço público,  que é atualmente
utilizado  como Parque Infantil,  para  uso  e  diversão  das
crianças e adolescentes que ali frequentam.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 14 de

dezembro de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivado em pasta própria e publicado no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 14 de dezembro de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
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Portarias
Portarias

PORTARIA Nº 3.803, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI, Prefeito do Município de

Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:
ARTIGO 1º - Fica exonerada do Emprego Público de

Natureza  Permanente,  da  Prefeitura  do  Município  de
Cabreúva, a seguinte Empregada Pública:

-CLAUDIA  RODE  DE  SOUZA  LIMA  SANTOS  –
Inspetor de Alunos.

ARTIGO 2º -  Fica  o  Chefe  do  Setor  de  Gestão  de
Pessoas da Secretaria de Gestão Pública na incumbência de
providenciar as anotações necessárias.

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir desta
data.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA, em 14 de

dezembro de 2023.
ANTONIO CARLOS MANGINI

Prefeito
Arquivada em pasta própria e publicada no local de

costume. Setor de Expediente da Prefeitura de Cabreúva,
em 14 de dezembro de 2023.

ALZIRA APARECIDA PELEGRINI RODRIGUES
Agente Jurídico do Município de Cabreúva

...........................................................................................................
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 
MUNICÍPIO DE CABREÚVA – SP 

Fundado em 27 de agosto de 1.998 – Lei Municipal nº 1.409 

Alterada pela Lei nº 1.725/05 

 

Cabreúva, 12 de dezembro de 2023 

 

Ofício nº 79 / 2023 

 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no uso 

de suas atribuições, vem informar que de acordo com reunião extraordinária 

realizada no mês de outubro de 2023, para informar sobre denúncia referente 

a candidata à Conselheira Tutelar ELISA Y. BUENO DE SOUZA, cumprindo a 

publicação do dia 11 de agosto de 2023, feita no Diário Oficial de Cabreúva 

onde o CAPÍTULO I DA PROPAGANDA ELEITORAL diz: 

 Art. 1°, parágrafo §1° Compete ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA processar e decidir sobre as denúncias 

referentes à propaganda eleitoral, podendo inclusive, 

determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, 

o recolhimento do material e a cassação de 

candidaturas. 

 

Desta forma o conselho acata a denúncia, e declara a candidatura 

cassada, atendendo a lei. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Flavio de Araujo Cruz 

Presidente do CMDCA (2022/2024) 

 

Conselhos Municipais
Conselhos Municipais

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCAConselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente - CMDCA
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 
MUNICÍPIO DE CABREÚVA – SP 

Fundado em 27 de agosto de 1.998 – Lei Municipal nº 1.409 

Alterada pela Lei nº 1.725/05 

 

Cabreúva, 12 de dezembro de 2023 

 

Ofício nº 80 / 2023 

 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no uso 

de suas atribuições, vem informar que de acordo com reunião extraordinária 

realizada no mês de outubro de 2023, para informar sobre denúncia referente 

a candidata à Conselheira Tutelar ELIZABETH PARREIRA MALVEZZI, 

cumprindo a publicação do dia 11 de agosto de 2023, feita no Diário Oficial de 

Cabreúva onde o CAPÍTULO I DA PROPAGANDA ELEITORAL diz: 

 Art. 1°, parágrafo §1° Compete ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA processar e decidir sobre as denúncias 

referentes à propaganda eleitoral, podendo inclusive, 

determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, 

o recolhimento do material e a cassação de 

candidaturas. 

 

Desta forma o conselho acata a denúncia, e declara a candidatura 

cassada, atendendo a lei. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Flavio de Araujo Cruz 

Presidente do CMDCA (2022/2024) 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 
MUNICÍPIO DE CABREÚVA – SP 

Fundado em 27 de agosto de 1.998 – Lei Municipal nº 1.409 

Alterada pela Lei nº 1.725/05 

 

Cabreúva, 12 de dezembro de 2023 

 

 RESOLUÇÃO Nº 001 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023 

  

 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

 

RESOLVE: 

 Deliberar sobre a LEI FEDERAL N°14.692, DE 03 DE OUTUBRO DE 2023, 

referente a LEI FEDERAL N°8.069 DE 13 DE JULHO DE 1990, em seu artigo 260, 

parágrafos 2º-A e 2º-B. 

 

Art. 1° O contribuinte poderá indicar o projeto que receberá a destinação 

de recursos, entre os projetos aprovados pelo Conselho dos Direitos da Criança 

e do Adolescente; 

 

Art. 2° O percentual de retenção dos recursos captados, será de 10% 

em cada chancela, que serão destinados ao Fundo dos Direitos da Criança e 

do Adolescente; 

 

Art. 3° O tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação 

dos recursos deverá ser de 2 (dois) anos e poderá ser prorrogado por igual 

período. 

 

Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Atenciosamente, 

 

Flavio de Araujo Cruz 

Presidente do CMDCA (2022/2024) 
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CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE 
MUNICÍPIO DE CABREÚVA – SP 

Fundado em 27 de agosto de 1.998 – Lei Municipal nº 1.409 

Alterada pela Lei nº 1.725/05 

 

Cabreúva, 12 de dezembro de 2023 

 

 RESOLUÇÃO Nº 002 DE 14 DE NOVEMBRO DE 2023 

  

 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas por lei. 

 

RESOLVE: 

 Deliberar sobre a RESOLUÇÃO N°137, DE 21 DE JANEIRO DE 2010, 

referente ao CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CONANDA, seção IV, artigo 15, inciso I e demais LEIS 

CORRELATAS. 

 

Art. 1° Os projetos que estejam sendo desenvolvidos a pelo menos 03 

anos ininterruptos, passarão a fazer parte das Políticas Públicas Municipais. 

 

Art. 2° O financiamento desses projetos, devem estar condicionados à 

previsão orçamentária e à disponibilidade financeira dos recursos. 

 

Art. 3° Somente poderão fazer uso desses recursos, projetos 

chancelados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, conforme LEI FEDERAL N°8.069 DE 13 DE JULHO DE 1990. 

 

Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Atenciosamente, 

 

Flavio de Araujo Cruz 

Presidente do CMDCA (2022/2024) 
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Conselho Municipal de Educação - CME
Conselho Municipal de Educação - CME
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CÂMARA MUNICIPAL DE CABREÚVA 

Av. Major Antônio da Silveira Camargo, 395 – Centro – Caixa Postal 61 – CEP 13315-005 – Cabreúva SP 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

CONVITE 007/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 062/2023 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução da reforma, restauração do 

telhado e pintura externa da câmara municipal de Cabreúva. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABREÚVA, por meio de seu Presidente EDUARDO 

ANTONIO DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no artigo 43, inciso 

VI, da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações, e considerando a regularidade de todo o 

procedimento licitatório nos autos do Processo Administrativo 062/2023, RESOLVE 

HOMOLOGAR o resultado da licitação na modalidade Convite no 007/2023, tipo menor preço 

global, empresa licitante vencedora do certame HJ DIAS CONSTRUÇÕES EIRELLI, CNPJ 

37.715.335/0001-04, proposta no valor de R$ 325.408,69 (trezentos e vinte e cinco mil, 

quatrocentos e oito reais e  sessenta e nove centavos ). 

Cabreúva, 08 de dezembro de 2023. 

EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA 

Vereador Presidente 
 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

CONVITE 007/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 062/2023 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução da reforma, restauração do 

telhado e pintura externa da câmara municipal de Cabreúva. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABREÚVA, por meio de seu Presidente EDUARDO 

ANTONIO DE OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no artigo 43, inciso 

VI, da Lei Federal 8.666/93 e posteriores alterações, e conforme os autos do Processo 

Administrativo 062/2023 RESOLVE ADJUDICAR o objeto da licitação na modalidade Convite 

no 007/2023 à empresa HJ DIAS CONSTRUÇÕES EIRELLI, CNPJ 37.715.335/0001-04, pelo 

valor global  de R$ 325.408,69 (trezentos e vinte e cinco mil, quatrocentos e oito reais e  sessenta 

e nove centavos ). 

Cabreúva, 08 de dezembro de 2023. 

EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA 

Vereador Presidente 
 

 

 

 

 

 

 

PODER LEGISLATIVO
Poder Legislativo

Licitações e ContratosLicitações e Contratos

Homologação / Adjudicação
Homologação / Adjudicação
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 AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 067/2023 

 DISPENSA N° 050/2023 

 CONTRATANTE:  Câmara Municipal de Cabreúva. 

 CONTRATADA:  KOPELL DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA LTDA 

 CNPJ:  19.576.717/0001-04 

 OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  MATERIAL  DE  ESCRITÓRIO  E  INFORMÁTICA  PARA  A  CÂMARA 
 MUNICIPAL DE CABREÚVA. 

 VALOR  GLOBAL:  R$  447,85  (quatrocentos  e  quarenta  e  sete  reais  e  oitenta  e  cinco 
 centavos). 

 ASSINATURA:  11 de dezembro de 2023. 

 EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA 

 Presidente da Câmara Municipal de Cabreúva 

 AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2023 

 DISPENSA N° 054/2023 

 CONTRATANTE:  Câmara Municipal de Cabreúva. 

 CONTRATADA:  CLAUDIO RAFAEL DIAS DE OLIVEIRA 

 CNPJ:  46.459.173/0001-73 

 OBJETO:  AQUISIÇÃO  DE  UM  REFRIGERADOR  DOMÉSTICO  PARA  A  CÂMARA  MUNICIPAL 
 DE CABREÚVA 

 VALOR GLOBAL:  R$ 4.700,00 (quatro mil e setecentos reais). 

 ASSINATURA:  11 de dezembro de 2023. 

 EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA 

 Presidente da Câmara Municipal de Cabreúva 

Dispensas
Dispensas
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 
 

1º TERMO DE ADITAMENTO DO CONTRATO 008/2022 (Processo Adm. 019/2022) 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Cabreúva (CNPJ: 50.810.498/0001-26) 
CONTRATADA: Virtualiza Tecnologia da Informação LTDA – EPP (CNPJ: 03.476.831/0001-22) 
OBJETO: Fica prorrogado o contrato supracitado por 12 (doze) meses, a contar da data de 
15/12/2023. 
VALOR GLOBAL: R$ 50.659,92 (cinquenta mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e noventa e 
dois centavos) 
ASSINATURA: 14 de dezembro de 2023 

Extrato
Extrato
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

Fica convocada a candidata abaixo relacionada para comparecer junto à Câmara 

Municipal de Cabreúva, sita à Avenida Major Antônio da Silveira Camargo, 395 – Centro – 

Cabreúva/SP, até o dia 21/12/2023, no horário compreendido entre 08h00 e 17h00, portando 

(originais e cópias): RG, CPF, comprovante de residência e comprovante de escolaridade 

(exigida no edital). O não comparecimento nos indicará a desistência do cargo. 

 
CONCURSO PÚBLICO: 01/2021 
CARGO: PROCURADOR JURÍDICO 

INSCRIÇÃO NOME RG CLASSIFICAÇÃO 

0409001450 Gabriela Souto Maior Baccarin 1XXXXXX5 5º 

 

Cabreúva, 15 de dezembro de 2023. 

 

 

EDUARDO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Vereador Presidente 

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

ConvocaçãoConvocação
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